CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
Av. Professor Frederico Hermann Jr., 345 - 05459-900
CNPJ: 43.776.491/0001-70 - I.E.: 109.091.375-18


DIVISÃO DE SUPRIMENTOS – SETOR DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS N.º 579/2021/300

Responsável: Miriam Asakura

ENCERRAMENTO: 22/10/2021, às 23h e 59 min.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA REALIZAÇÃO DE CURSO NA MODALIDADE \"IN COMPANY - ON LINE\" SOBRE AUDITORIA INTERNA, DESTINADO A APROXIMADAMENTE 40 PARTICIPANTES DAS ÁREAS DE AUDITORIA, COMPLIANCE, SUPRIMENTOS, FINANCEIRA, INFORMÁTICA, JURÍDICA, PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, ENTRE OUTRAS, CONFORME PLANILHA E TERMO DE REFERÊNCIA ANEXOS.

A CETESB – COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público que fará contratação, por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR, do objeto referenciado, na data e horário acima indicados. A presente Dispensa de Licitação ocorrerá nos termos do art. 46, inciso II, § 2º do Regulamento Interno de Licitações da CETESB (WWW.cetesb.sp.gov.br/acontece/licitações/regulamentos), conforme disposições da Lei Federal nº 13.303/2016, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO:
1. A participação na presente DISPENSA LICITAÇÃO implica e fará prova de que a empresa conhece e concorda com todas as especificações e condições da Cotação e seus anexos, com aceitação integral e irretratável de todos os seus termos, cláusulas e condições, submetendo-se às condições nele estabelecidas.
0. A empresa vencedora deverá possuir registro no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. A negativa em realizar o cadastro acarretará na desclassificação da proposta.
0. Não ter dúvidas sobre quaisquer documentos que compõem a Cotação, não podendo reivindicar posterior desconhecimento ou falta de recebimento de quaisquer das partes que o integram.  
0. Ter conhecimento das disposições do Código de Conduta e Integridade da Cetesb, disponível em:
   https://cetesb.sp.gov.br/wp-content/uploads/2017/07/codigo-etica-maio-2014.pdf
1. PROPOSTA: Apresentar a proposta de preço de acordo com o disposto nesta Cotação e seus anexos, redigida em português, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente. Devendo estar considerados, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza, relacionadas com a prestação dos serviços;
a) CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 30 DDL (Trinta dias da data líquida), conforme disposições do Decreto Estadual nº 43.917/1999.
b) VALIDADE DA PROPOSTA: Não deverá ser inferior a 30 (trinta) dias.
c) PRAZO: de acordo com o Termo de referência.
d) A proposta deverá ter o nome do responsável por sua formulação, bem como os dados cadastrais da empresa, CNPJ, Razão Social, Endereço, Inscrições Estadual e Municipal e Telefone para contato.
e) A proposta deverá ser encaminhada preferencialmente em formato pdf ou .doc / .xls, salvo como somente leitura, até a data e horário de ENCERRAMENTO, com tamanho máximo de 20 MB, para o correio eletrônico: proposta_cetesb@sp.gov.br, identificando no assunto:  O número da cotação: 579/2021/300.
· Juntamente com a Proposta, deverá ser apresentado Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, com a descrição dos  serviços realizados, que comprove ter experiência na prestação de serviços de treinamento em auditoria interna, gestão de riscos e conformidade para empresa abrangida pela Lei 13.303/2016.
I. SERÃO DESCONSIDERADAS AS PROPOSTAS APRESENTADAS:
a) Após o encerramento do prazo;
b) Sem a indicação do número da cotação no assunto da correspondência eletrônica (e-mail).
c) Sem o(s) Atestado(s) exigidos no item (f) do item 2, dessa cotação.
II. A empresa vencedora deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista por intermédio dos documentos a seguir, os quais serão obtidos/consultados pela Internet:

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS); 

b) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

c) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da empresa vencedora, se pertinente ao objeto desta contratação. 

2. PAGAMENTOS: Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente da Contratada junto ao Banco do Brasil S/A, na forma do Decreto Estadual nº 62.297, de 06/12/2016, ficando ajustado que o comprovante do crédito será reconhecido pela contratada como documento de quitação do débito.
a) A empresa deverá informar os DADOS BANCÁRIOS do BANCO DO BRASIL S.A na proposta, ou declarar na mesma que irá providenciar a abertura de conta corrente em nome da empresa participante, no caso de ser a vencedora da Cotação.
b) A empresa vencedora se compromete a fornecer as informações do(s) responsável(eis) pela assinatura do instrumento, (CPF, Nome, e-mails corporativos e pessoal.)
c) A CETESB poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada.
d) Constitui ainda condição para realização da Contratação e dos pagamentos, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual será consultado por ocasião da formalização do Contrato e da realização de cada pagamento.
3. PENALIDADES: No caso de inexecução total ou parcial do contrato ou cometimento de falhas de qualquer natureza que comprometam, em qualquer grau, o cumprimento das obrigações assumidas, garantida prévia defesa, sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas em lei, às penalidades previstas no Regulamento Interno de Licitações da CETESB em seu Artigo 56, nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016:
a) Advertência;
b) Multa:
i. de 30% (trinta por cento) do valor total corrigido da avença, no caso de inexecução total do contrato;
ii. de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença, relativo à parte da obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato;
iii. de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no caso de atraso injustificado na execução do contrato, acrescido de: 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até 50% (cinquenta por cento) do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela;
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 50% (cinquenta por cento) do prazo estipulado na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela, no que exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso.
I. As penalidades são autônomas e a aplicação de uma delas não exclui a aplicação da outra.
II. A multa, que é de caráter penal, não exclui o direito da CETESB de exigir pagamento para cobertura de perdas e danos e de outros eventuais prejuízos.
III. O valor da multa será recolhido na Tesouraria da CETESB.
4. A adjudicação será feita pelo valor global.
a) No caso de apresentação obrigatória da documentação de Exigências Legais e Normativas de Higiene, Saúde e Segurança Ocupacionais, a empresa vencedora deverá apresentá-los em até 5 (cinco) dias, a partir da assinatura da OES – Ordem de Execução de Serviços.
5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
6. ANEXOS
ANEXO I   - PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS.

ANEXO II   -   TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO III – MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL – ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS


São Paulo, 14 de outubro de 2021.


Míriam Asakura
Setor de Contratação de Serviços e Obras 
Tel.: (11) 3133-3249  
Endereço eletrônico: masakura@sp.gov.br



ANEXO I - PLANILHA DE QUANTIDADES E  PREÇOS
COTAÇÃO DE PREÇOS Nº 579/2021/300
	Item
	Descrição
	Valor Total (R$)

	1
	SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA REALIZAÇÃO DE CURSO NA MODALIDADE "IN COMPANY - ON LINE" SOBRE AUDITORIA INTERNA, DESTINADO A APROXIMADAMENTE 40 PARTICIPANTES DAS ÁREAS DE AUDITORIA, COMPLIANCE, SUPRIMENTOS, FINANCEIRA, INFORMÁTICA, JURÍDICA, PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, ENTRE OUTRAS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
	



· OBSERVAÇÃO: Juntamente com a Proposta, deverá ser apresentado Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, com a descrição dos  serviços realizados, que comprove ter experiência na prestação de serviços de treinamento em auditoria interna, gestão de riscos e conformidade para empresa abrangida pela Lei 13.303/2016.



Assinatura com carimbo da empresa	Data: _____/_____/_____

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: 


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA 


OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA REALIZAÇÃO DE CURSO NA MODALIDADE \"IN COMPANY - ON LINE\" SOBRE AUDITORIA INTERNA, DESTINADO A APROXIMADAMENTE 40 PARTICIPANTES DAS ÁREAS DE AUDITORIA, COMPLIANCE, SUPRIMENTOS, FINANCEIRA, INFORMÁTICA, JURÍDICA, PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, ENTRE OUTRAS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ABAIXO:


Objetivos:

Atualização e intercâmbio de conhecimentos e experiências nos aspectos conceituais e metodológicos, com enfoque nos principais instrumentos técnicos e legais na temática da auditoria interna.


Público Participante:

 - 40 profissionais, com atuação nas áreas de:  auditoria, ​compliance, suprimentos, financeira, informá​tica, jurídica, planejamento estratégico, entre outras unidades da Cia.

Período de realização: 
- outubro ou novembro (datas a serem definidas conjuntamente com a empresa contratada).

Carga horária prevista de no mínimo 16 (dezesseis horas) para execução do conteúdo programático;

Conteúdo Programático:

Módulo 1 – Introdução
· História da Auditoria
· Definição de Auditoria Interna. Diferenciação da Auditoria Externa
· Perfil do Auditor Interno
· Espécies de auditoria: Preventiva e Corretiva
· Modalidades auditoria preventiva: contábil, operacional, fiscal, médica, de qualidade, ambiental/técnica etc.
· Modalidades de auditoria corretiva: ocorrências e correição.
Módulo 2 – Gestão de Riscos
· Definição de Riscos.
· Auditoria baseada em riscos
Módulo 3– Controles Internos
· Definição de Controles
· Classificação de Controles
· Papéis da Auditoria Interna e do Compliance
Módulo 4 – Gerenciamento da Auditoria Interna
· Planejamento 
· Programa de Auditoria Interna/Roteiro
· Supervisão dos Trabalhos
· Amostragem
· Execução
· Relatórios
· Monitoramento das recomendações
· Aceitação do risco/justificativa ou implementação/aperfeiçoamento de procedimentos

Módulo 5 – Auditoria Interna nas empresas estatais e de economia mista
· Nova configuração da auditoria interna a partir da Lei nº 13.303/2016 regulamentada pelo Decreto Estadual nº 62.349/2016.
· Modelo das “Três Linhas de Defesa”.
 Módulo 6 – Auditoria Interna na CETESB (este módulo será de responsabilidade de docente interno da CETESB)
· Decreto Estadual 57.500/2011
· Regulamento da Auditoria Interna
· Código de Conduta e Integridade
· Canal de Denúncias
· Auditoria Interna como instrumento de contenção do poder de polícia administrativa dos Agentes Credenciados (fiscais ambientais) – papel de corregedoria
· Processo administrativo de auditoria e processo administrativo disciplinar/sindicância
· Plano Anual de Trabalho – atividades preventivas
· Auditoria Interna como responsável pelo Controle Interno junto ao Tribunal de Contas do Estado – Instruções 01/2020 da Corte de Contas

Qualificação Técnica

Apresentar Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, com a descrição dos  serviços realizados, que comprove ter experiência na prestação de serviços de treinamento em auditoria interna, gestão de riscos e conformidade para empresa abrangida pela Lei 13.303/2016.

· a empresa contratada deverá realizar reuniões on line, pela plataforma Zoom ou similiar, com a participação da coordenação técnica e coordenação executiva, para definição de cronograma executivo.
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ANEXO III – MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL – ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
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	Data


	Número





	Razão Social/Nome

	Cód.Fornecedor


	Endereço

	Bairro


	Cidade


	Estado


	CEP


	CNPJ/CPF


	Inscr.Estadual/RG

	Inscr.Municipal
 
	Inscr.INSS
 
	Inscr.PIS/PASEP
 
	Telefone

	Fax




	Item
	Unid.
	Quant.
	Código
	Descrição do serviço
	Preço Unitário
	%
Desc.
	Preço total
	[bookmark: criatab]SOC

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	



	
	Total dos serviços
	

	
	Frete
	

	
	Seguro
	

	
	Outras despesas
	

	Sigla da UGS

	Prazo de execução

	Forma de pagamento

	Modalidade
D
	Total  Geral     R$
	



	Emitente
Robson Miranda Santos
Gerente do Setor de Contratação de 
Serviços e Obras
	Aprovação
Pedro Fioravante Netto
Gerente da Divisão de Suprimentos
	Aprovação
Celso Massari
Gerente do Departamento de Suprimentos e 
Serviços Administrativos
	Aceite do Fornecedor




________/________/________



[bookmark: _GoBack]
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
				1- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Prestar os serviços objeto deste Instrumento Contratual em estrita obediência às especificações, proposta e anexos, quando houver, mantendo durante a execução, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação e cumprir as disposições constantes do Código de Conduta e Integridade da CETESB, disponível no site www.cetesb.sp.gov.br.
1.1 - Os serviços deverão ser executados no horário comercial, na Sede da CETESB, salvo se disposto em contrario no anverso deste Instrumento Contratual. 
1.2 - O fornecedor se obriga a executar os reparos ocasionados por defeitos ou inadequações que não puderam ser apurados por meio de inspeção, mas apenas quando de sua utilização, sem qualquer ônus de qualquer natureza financeira ou tributária para a CETESB.
1.3 - A CETESB terá o prazo de 30 dias, após a conclusão do objeto contratado para exercer o direito de aceitação ou não dos serviços executados constantes deste Instrumento Contratual.
1.4 - São de inteira e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os pagamentos das verbas trabalhistas e dos encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e comerciais relacionados com o objeto deste Instrumento Contratual.
1.5 - Na hipótese de ação judicial contra a CETESB, objetivando exigir desta o pagamento de verbas ou encargos de que trata o item 1.4, inclusive os referidos no artigo 77, da redação em vigor da Lei Federal nº 13.303/2016, fica expressamente autorizada a CETESB a requerer a denunciação à lide da CONTRATADA.
1.6 - Caso a CETESB seja condenada solidária ou subsidiariamente, a CONTRATADA se obriga a reembolsá-la dos valores, custos e despesas do processo, independentemente de ação judicial para tal recebimento.
1.7 - O prazo de execução deste Instrumento Contratual poderá ser prorrogado nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.
2 - PAGAMENTO
A CONTRATADA deverá encaminhar a documentação relativa ao faturamento dos serviços prestados, informando o número deste Instrumento Contratual no corpo da Nota Fiscal, para Av. Professor Frederico Hermann Júnior, 345 - Térreo - Alto de Pinheiros - São Paulo - SP, Protocolo Geral - aos cuidados do solicitante (Sigla da Unidade), em até 5 (cinco) dias após a conclusão dos serviços. Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo limite para apresentação da fatura, o pagamento será postergado automaticamente na mesma quantidade de dias consecutivos verificado no atraso da entrega da mesma.
2.1 - Os pagamentos  serão efetuados  por meio de crédito em conta corrente junto ao BANCO DO BRASIL S/A, conforme Decreto Estadual nº 62.857/2017, ficando ajustado que o comprovante do crédito será reconhecido pela CONTRATADA como documento de quitação do débito.
2.2 - A CETESB descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que estiver obrigada a recolher, conforme legislação vigente.
2.3 - Na entrega dos serviços cujas quantidades sejam passíveis alterações em função de lote de produção, haverá tolerância de até 10% (dez por cento) para mais ou para menos sobre a quantidade total.
2.4 - Não será admitida cláusula de reajustes de preços com periodicidade inferior a 01 (um) ano, de acordo com a legislação vigente.
2.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado.

	2.6 - O pagamento poderá ser sustado, a exclusivo critério da CETESB, nos seguintes casos:
a) em decorrência de obrigações da para com terceiros, que possam de qualquer forma prejudicar a CETESB;
b) inobservância ou descumprimento de quaisquer das condições deste Instrumento Contratual.
c) a existência de registro em nome da CONTRATADA no CADIN Estadual.
3 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A inexecução total ou parcial deste Instrumento Contratual ou cometimento de falhas de qualquer natureza que comprometam, em qualquer grau, o cumprimento das obrigações assumidas, garantida prévia defesa, sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas em lei, às estabelecidas a seguir:
3.1 ADVERTÊNCIA: A pena de advertência será aplicada a critério da CETESB, quando o contratado infringir obrigação contratual pela primeira vez, exceto se esta contratação for realizada na modalidade pregão, prevista na Lei federal nº 10.520/02.
3.2 – MULTA: a pena de multa será assim aplicada:
I – de 30% do valor total corrigido da avença, no caso de inexecução total do contrato;
II – de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença, relativo à parte da obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato;
III – de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no caso de atraso injustificado na execução do contrato, acrescido de:
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até 30 dias;
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 30 dias, no que exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso.
§ 1º – Os percentuais de que tratam as alíneas “a” e “b”, do inciso III, deste artigo, incidirão sobre o valor total corrigido do contrato.
§ 2º – A reincidência no descumprimento do prazo de entrega ensejará a aplicação da multa em dobro.
§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da CETESB, descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do contrato que ensejou a sanção ou ser descontado de eventuais créditos a receber.
§ 4º – Inexistindo o desconto nos moldes previstos no § 3º, deste artigo, o correspondente valor deverá ser recolhido, através de guia apropriada, no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da notificação.
§ 5º – O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato.
§ 6º – A aplicação da penalidade de multa independe de prévia aplicação de penalidade de advertência.
3.2.1 - O atraso injustificado superior a 60 (sessenta) dias corridos será considerado inexecução total, salvo razões de interesse público expostos em ato motivado da autoridade competente.
3.2.2 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará no registro de devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
3.2.3 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, observadas as prescrições legais pertinentes e as disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios.

	3.2.4 - Independentemente das sanções estabelecidas nos incisos I e II, do 3.2, a CONTRATADA, em razão se sua inadimplência, arcará ainda, a título de perdas e danos, com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, se nenhum dos classificados remanescentes aceitar a contratação nos termos propostos pela inadimplente.
3.3 IMPEDIMENTOS - Ficará impedida de licitar e contratar:
3.3.1 - Com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a CONTRATADA que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber, se esta contratação for decorrente da referida Lei.
3.3.2 - Com a CETESB, pelo prazo de até 2 (dois) anos, pela inexecução total ou parcial do contrato ou praticar quaisquer atos previstos no artigo 83 da Lei Federal 13.303/2016, se esta contratação for decorrente da referida Lei. 
3.4 - A multa, que possui natureza de cláusula penal, não exclui o direito da CETESB de exigir pagamento para cobertura de perdas e danos e de outros eventuais prejuízos.
4- RESCISÃO
A inexecução total ou parcial deste Instrumento Contratual enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades previstas.
4.1 - O presente Instrumento Contratual será rescindido se verificada a ocorrência de quaisquer das hipóteses elencadas no Art. 55, do Regulamento de Licitações ou o não cumprimento ou o cumprimento irregular do Código de Conduta e Integridade da CETESB.

5 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Instrumento Contratual é regido pela redação em vigor das Leis Federais nº 13.303/16, 10.520/02, Regulamento de Licitações da CETESB e demais legislação aplicável.
5.1 - Aplica-se também, no que couber, à prestação dos serviços objeto deste Instrumento Contratual, a Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
6 - NOVAÇÃO
A tolerância das partes não implica em novação das obrigações assumidas neste Contrato.
7 - DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1 - É vedada a vinculação do nome da CETESB com a marca ou produtos da empresa fornecedora sob qualquer pretexto publicitário, em qualquer veículo de comunicação.
7.2 - Qualquer alteração das condições aqui estabelecidas será válida apenas com a anuência por escrito da CETESB.
8 - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser, para dirimir eventuais questões relativas a este Instrumento Contratual.
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